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  Para Mainha (em memória),
mulher negra alagoana que amava os livros e, assim como Almerinda, também tinha seu ofício na ponta dos dedos


  Eu sempre, por instinto, me revoltei contra a desigualdade de direito entre homem e mulher. Lembro-me de que, quando criança, brincava com um primo […]. Nós éramos crianças — talvez com dez, onze anos — e de uma discussão amigável surgiu uma dúvida: eu dizia que no casamento o homem e a mulher tinham direitos iguais e igual autoridade, que na casa, no casal, o direito era igual. Ele dizia que era do homem. Eu, não me conformando com aquilo, achei que devia servir de árbitro a nossa avó, que era considerada uma mulher sábia e que de fato era. […] Então fomos juntos perguntar a ela quem era que mandava. Com certo tato, com muito jeito, ela disse que deveria haver harmonia, mas a autoridade do casal era do homem. Isso me deixou convencida da injustiça dos fatos, mas revoltada com isso. Meu primo saiu vitorioso, e eu saí cada vez mais revoltada e achando que devia haver igualdade.


  Almerinda Gama
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  Introdução


  “Quem é a eleitora da fotografia?”
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  Essa foi a pergunta que ecoou em minha mente na primeira vez em que me deparei com a imagem acima. Era uma manhã no Rio de Janeiro, e eu me encontrava no acervo de uma instituição de pesquisa, imersa em documentos, quando a fotografia surgiu diante de mim. Uma foto desgastada pelo tempo, carregava consigo o peso dos anos — bordas amareladas, rostos que haviam perdido a nitidez. Mesmo assim, era impossível ficar indiferente diante da figura feminina ali retratada.


  Trajada elegantemente com uma estola de pele e tendo os cabelos adornados por uma boina, a moça deposita seu voto na urna, sem esconder o entusiasmo. Ao fundo, a cena revela alguns homens a observando, mas ela lhes parece indiferente. A eleitora surge radiante cumprindo seu ato cívico de votar. É a única mulher nesse registro.


  Era 2015 quando eu me inscrevi para participar de uma oficina de produção audiovisual organizada pelo Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC). Vinculado à Fundação Getulio Vargas (FGV), o centro preserva e organiza conjuntos documentais relevantes para a história recente do país, incluindo arquivos privados de personalidades nacionais, em especial as do mundo da política. A ideia da oficina era que os participantes propusessem, a partir dos arquivos da instituição, argumentos para curtas-metragens — uma forma de popularizar o acervo.


  Os pesquisadores que, como eu, participavam da oficina tinham à disposição uma lista extensa de nomes notórios na política. Do ex-presidente Getúlio Vargas ao ativista antifome Herbert de Souza, o Betinho, a oferta compreendia, em sua maioria, homens. Encontrei uma alagoana desconhecida, chamada Almerinda Farias Gama. A ficha do acervo informava tratar-se de uma militante feminista que havia atuado junto ao movimento organizado de mulheres nos anos 1930. Constava também a informação de que Almerinda era jornalista e tinha sido uma liderança do movimento sindical no contexto do primeiro período em que Vargas esteve no poder no Brasil. A presença dessa mulher no acervo da instituição indicava que ela tinha relevância na história do Brasil contemporâneo. A partir desse primeiro contato, perguntas se multiplicaram: “Como nunca ouvi falar sobre ela?”, “Uma liderança negra feminina no sufragismo branco?”, “De que eleição ela participou?”.


  Sendo também alagoana e jornalista, como Almerinda, conheço a cultura local que costuma exaltar seus filhos “ilustres”. Cresci ouvindo que Alagoas era a “terra dos marechais”, pois ali nasceram Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto, os dois primeiros presidentes do país. Tentei relembrar alguma menção a Almerinda, mas não me recordei de nenhuma homenagem, menção honrosa, verbete… Para ela não havia busto, prêmio, nome de escola ou de rua; só silêncio.


  Durante a pesquisa nos escassos documentos disponíveis, encontrei a fotografia em preto e branco que a retrata votando, com um largo e elegante sorriso estampado no rosto. Descobri que a imagem tinha sido reproduzida em muitos espaços, para ilustrar artigos e reportagens rememorando a luta histórica das mulheres brasileiras por igualdade política e jurídica. No entanto, nunca era acompanhada de legenda, e o seu uso se dava de maneira meramente ilustrativa.


  Apesar do silêncio, a fotografia queria falar. Dispersa por entre pastas empoeiradas, a imagem resistia como se soubesse ser uma isca para fazer alguém desfiar a história. Fisgada pelo desejo de desvendar o que a fotografia queria me contar, comecei minha busca por Almerinda.


  Mulher, negra, nordestina, jornalista, militante feminista, sindicalista, advogada, poeta e musicista. Essas são algumas das múltiplas facetas de Almerinda Farias Gama, que nasceu em Alagoas, em 16 de maio de 1899, e foi uma das lideranças da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino (FBPF), entidade à frente da campanha sufragista brasileira entre os anos de 1920 e 1930.


  A mulher que vivenciou dois prolongados períodos ditatoriais revelava que um dos seus maiores orgulhos era ser eleitora: “Nunca perdi uma eleição”, dizia satisfeita.1 Guardava seus títulos eleitorais como tesouros, e o primeiro deles, emitido em 1933, faz parte do conjunto de documentos que consultei no Rio de Janeiro.


  Descobri que, ao tempo da foto, 1933, Almerinda já era viúva e não tinha posses. Contava com a destreza dos próprios dedos para assegurar sua subsistência: era datilógrafa, e foi pioneira entre as lideranças sindicais femininas ao fundar o Sindicato dos Datilógrafos, Taquígrafos e Secretários do Distrito Federal2 — uma associação composta exclusivamente de mulheres, mas cujo nome o Ministério do Trabalho exigiu registrar no masculino.


  Mesmo com a rotina frenética dos escritórios, a alagoana desdobrava-se, alternando frentes de atuação política. Minha pesquisa revelou que em nenhuma delas Almerinda teve um desempenho tímido, nem apenas simbólico, pelo contrário. Emprestou competência, carisma e brilhantismo ao movimento de mulheres, ao associativismo proposto pela Ala Moça do Brasil, ao partido em que consta como única mulher entre os fundadores, e aos companheiros e companheiras com quem lutava no movimento sindical. Interessava-se também em alimentar e exercitar seu espírito criativo por meio de expressões artísticas que foram suas paixões até o fim da vida: a música e a poesia.


  Fruto de seu tempo, Almerinda foi uma mulher dos anos 1930, do Brasil que experimentava transformações profundas em seu tecido social. O país encontrava-se em transição de uma economia predominantemente rural para um modelo urbano e industrial e assistia à ascensão de Getúlio Vargas ao poder. Esse período foi marcado pelo rompimento com a experiência liberal da Primeira República e pelo surgimento de um projeto político em que o Estado se impõe como mediador das relações entre capital e trabalho. Almerinda não apenas testemunhou esses processos, mas se posicionou ativamente com relação às mudanças que aconteceram.


  Além de ajudar a compreender as ações políticas protagonizadas por mulheres nas primeiras décadas do século XX, a trajetória de Almerinda revela a experiência de uma mulher negra na sociedade brasileira do pós-abolição. Sua postura independente e crítica em meio a uma sociedade injusta e desigual fez com que ela precisasse gastar bastante energia em diversas esferas de atuação. Não bastava ser boa profissional. Também era atuante na comunidade, dava vazão à sua criatividade e era atenta à vida política.


  Com a coragem de ambicionar ter poder e recusar viver o destino que a sociedade reservava às mulheres negras, subvertendo o lugar de submissão que lhe estava destinado, Almerinda reverteu a história escravocrata e pavimentou o caminho para as que viriam depois dela.


  Embora, mais recentemente, Almerinda tenha recebido alguma atenção em espaços específicos, ela permanece apagada das narrativas históricas sobre a participação feminina na política do país. Pouca gente sabe quanto ela contribuiu para emancipar as mulheres brasileiras.


  Qual o motivo dessa lacuna? Em primeiro lugar, mulheres são personagens raramente destacadas nas narrativas. Relegadas ao esquecimento, foram encaminhadas ao silêncio, à obediência e à resignação. Sabe-se pouco a respeito das que vieram antes de nós. E se há desconhecimento sobre as mulheres em geral, a invisibilidade e o apagamento com relação às mulheres negras são ainda maiores, já que enfrentam a subalternização tanto de gênero quanto de raça. Um exemplo disso é que nos poucos espaços em que recebeu destaque por sua vida de luta, Almerinda foi relegada a pequenos verbetes nos quais uma interrogação ocupava o espaço destinado ao ano de sua morte. Determinada a reparar essa lacuna, segui rastros, percorri arquivos e entrei em contato com dezenas de cartórios de registro civil até localizar sua certidão de óbito.


  Além do apagamento deliberado, a outra razão para Almerinda ter permanecido à sombra ao longo dos anos é que, mesmo tendo sido uma mulher ligada ao trabalho com o texto, ela não escreveu sobre si. Não deixou diários nem há livro de memórias. Talvez por ter sido totalmente absorvida pelas urgências da vida prática de quem dependia de si (e apenas de si) para ter algum sustento. O que se sabe sobre Almerinda, dito por ela mesma, provém de entrevistas que concedeu já idosa — na batalha contra o esquecimento, Almerinda lutou até o fim com as poucas armas que tinha ao alcance dos dedos. Também em razão disso, em algumas situações, contamos apenas com sua perspectiva sobre os acontecimentos e suas decisões.


  Um dos desafios de reconstruir a trajetória de figuras públicas que não fizeram parte de círculos hegemônicos de poder, como é o caso de Almerinda, diz respeito à tarefa complexa de localização de documentos e fontes. Ao contrário de outras biografias, que podem demandar a sintetização de um grande volume de informações, este trabalho de investigação histórica e jornalística exigiu um garimpo minucioso para encontrar qualquer pista sobre Almerinda em arquivos públicos, jornais de época, filmes, músicas, publicações raras, fotografias e depoimentos. Mesmo assim, quando o assunto é Almerinda, ainda existem muitas perguntas sem resposta.


  Ignorada pelos livros de história e longe dos acervos públicos, Almerinda não foi acolhida pelas instituições nem respaldada pela historiografia — ainda mais se comparada à companheira de luta feminista Bertha Lutz, que meticulosamente preservou documentos, cartas, projetos parlamentares e gravou em áudios suas experiências. Não à toa, as memórias do movimento sufragista no Brasil, por vezes, parecem cristalizadas unicamente em Bertha. Desbotadas ao fundo, encontram-se as “Almerindas”, mulheres que também foram incansáveis na luta por dignidade, mas que por causa do racismo e do preconceito de classe foram excluídas dos registros oficiais. Resta resgatá-las e recuperar a sua contribuição.


  Com o punhado de informações que apurei à época da oficina de produção audiovisual, produzi e dirigi, em parceria com o CPDOC, o curta-metragem intitulado Almerinda, a luta continua (2015).3 O filme inspirou meu mestrado, cuja dissertação defendi no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade de Brasília (UnB), em 2020, sob orientação da profa. dra. Teresa Cristina de Novaes Marques, referência nos estudos sobre o sufrágio feminino no Brasil.4 Este livro tem sua origem nessa pesquisa, e sua escrita se deu em diálogo com uma extensa bibliografia, a qual pode ser consultada nas notas de referência.


  Como há diversos pontos cegos na longa trajetória de Almerinda, optei por destacar os acontecimentos centrais da vida da minha conterrânea. Fiz isso por acreditar que as escolhas políticas e pessoais que ela fez em momentos difíceis podem ensinar a nos mantermos atentos aos nossos semelhantes e à dinâmica política.


  Esta é a história de uma mulher negra e sua intervenção no mundo. Seguem aqui os comportamentos, os sonhos, as aspirações e as contradições de uma brasileira que viveu 99 anos e deixou uma rica experiência a compartilhar. Almerinda Farias Gama, a eleitora da fotografia em preto e branco.


  Parte 1


  O voto


  1. 
A República dos homens


  O ano era 1924. Havia alguns meses que Eliseu Visconti (1866-1944), um pintor nascido na Itália e radicado no Brasil, assinara um contrato para criar um painel decorativo para o mais novo palácio do Rio de Janeiro. O prédio substituiria a Casa de Câmara e Cadeia, a antiga Cadeia Velha, que tinha sido palco de importantes acontecimentos políticos e legislativos havia pelo menos dois séculos. Sede da Câmara dos Depu­tados até 1914, foi ali que Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, foi preso e condenado, e onde aconteceu a primeira Assembleia Constituinte em 1823. O local, no entanto, havia chegado ao século XX em decadência, deteriorado pelo tempo, e destoava do restante da cidade que se remodelava buscando ares de modernidade.


  Nos primeiros anos do novo século, a administração da capital da República empreendeu um reordenamento do espaço urbano, buscando replicar na América a estética e os padrões de sociabilidade europeus. Era preciso transformar a velha cidade colonial em uma capital moderna.


  Em 1921, o prédio da Cadeia Velha veio abaixo para dar lugar a um projeto em estilo eclético idealizado pelos arquitetos Arquimedes Memória e Francisque Couchet. Para abrilhantar o espaço que passaria a ser a nova casa do Legislativo e que foi nomeado de Palácio Tiradentes, nada mais adequado do que uma obra de um artista consagrado e que exaltasse a nova face da República. Visconti já tinha trabalhado em outras encomendas governamentais para modernizar a cidade, construindo uma identidade visual que colaborava com os ideais do governo republicano.1


  Em 1925 o artista apresentou o primeiro esboço da obra, mas a comissão responsável pelo projeto não pôde esconder a decepção ao vê-lo no seu ateliê na ladeira dos Tabajaras, em Copacabana. Na pintura a óleo da posse de Manuel Deodoro da Fonseca na Presidência da República, um anjo representado por uma figura feminina de cabelos dourados e asas esplêndidas abençoava a cerimônia. A comissão, inconformada com as testemunhas presentes na cena, imediatamente vetou a obra: o artista retratara mulheres.2


  Em 1926 o Palácio Tiradentes foi inaugurado com uma nova composição de Visconti em seu plenário. A obra retrata a assinatura da primeira Constituição da República em 1891. Em tamanho real, estão representados os 63 constituintes. Os tons, diferente do esboço rejeitado, são sisudos, em variações de castanho. Desapareceram as figuras femininas, exceto a representação de Marianne, símbolo da Revolução Francesa, em um busto acima da mesa diretora.


  A exigência não foi à toa. A Constituição assinada pelos personagens no painel de Visconti considerava eleitores “os cidadãos maiores de 21 anos que se [alistassem] na forma da lei”. Embora o texto não negasse explicitamente o direito das mulheres de votar, na prática, elas não eram cidadãs — as juntas eleitorais rejeitavam os pedidos de alistamento feitos por brasileiras escolarizadas, impedindo-as de participar da vida política. O recado estava dado: a jovem República era uma república de homens; o espaço público era masculino e alfabetizado; somente aos homens que sabiam ler cabia se ocupar do mundo da política; às mulheres restava se dedicar unicamente aos assuntos domésticos.
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    Pintura a óleo. Niterói: Museu do Ingá, [192-]

    Posse de Deodoro da Fonseca: Primeiro estudo para o Palácio Tiradentes, de Eliseu Visconti.
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    Decoração principal da mesa diretora da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro — Palácio Tiradentes, de Eliseu Visconti.

    Assinatura da Constituição de 1891: a versão  definitiva da obra de Eliseu Visconti.

  


  Esse cenário começaria a mudar anos mais tarde, com a promulgação do Código Eleitoral de 1932, que prometia novos tempos na política brasileira. Para além da criação da Justiça Eleitoral, órgão responsável por administrar o processo eleitoral desde o alistamento até o reconhecimento dos eleitos, a legislação instituiu o voto universal e secreto e, de modo inédito, estendeu o direito do voto às mulheres, em resposta à intensa pressão política das feministas (também chamadas de sufragistas).


  Em 3 de maio de 1933, mulheres alfabetizadas compareceram às urnas pela primeira vez, em uma eleição histórica. Além de votar, muitas se candidataram, entre elas a mais conhecida das sufragistas: Bertha Lutz, fundadora e presidente da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino (FBPF). Na ocasião, Bertha disputou uma cadeira de deputada, recebeu um bom número de votos e, apesar de não ter sido eleita, garantiu a primeira suplência do Partido Autonomista. No mesmo pleito, foi eleita com votação expressiva Carlota Pereira de Queirós, uma médica e professora paulista que, ao contrário de Bertha, via no feminismo um movimento político desnecessário.3 Queirós tornou-se a primeira mulher a ocupar uma cadeira na Câmara dos Deputados.


  Dois meses depois da estreia feminina nas urnas — e sete anos após a inauguração do mural de Eliseu Visconti com os distintos senhores da República —, o Palácio Tiradentes “regurgitava”.4 Na manhã de 20 julho de 1933 o país faria um inédito experimento político: a eleição de representantes classistas para a Assembleia Nacional Constituinte. Além dos parlamentares eleitos pelo voto direto da população, o Código Eleitoral de 1932 instituía a participação de representantes classistas, eleitos indiretamente por delegados escolhidos por associações de categorias profissionais.5 O Palácio Tiradentes seria o cenário dos eventos que marcariam esse novo capítulo da política brasileira.


  A meio quilômetro dali, na pensão comercial em que morava com outras moças na rua do Rosário, 157, centro do Rio, Almerinda Gama vestiu sua melhor roupa, coloriu os lábios e as faces para externar a alegria que sentia em seu íntimo. Em uma concessão à moda do tempo, e em coerência com o inverno (apesar da temperatura pouco fresca), ela completou o traje com uma estola de pele de raposa emprestada de uma amiga feminista. Naquela quinta-feira, não iria ao Cartório Fonseca Hermes onde trabalhava como datilógrafa e escrevente, pois havia sido liberada do serviço. Tomou a máquina de escrever portátil, sua companheira de trabalho — e agora também de vida política —, para quem sabe escrever in loco uma notícia sobre a votação. Chamou um carro de praça e seguiu em direção ao Palácio Tiradentes para encontrar suas companheiras da FBPF, que desde 1922 funcionava como um núcleo de articulação política abrindo caminhos para a construção de direitos iguais para homens e mulheres. Naquela tarde de 20 de julho de 1933, a datilógrafa daria o arremate final em uma estratégia construída a quatro mãos por ela e Bertha Lutz, fundadora da federação. As feministas tinham percebido uma janela de oportunidade para participar da eleição através do novo modelo de representação classista.


  Eram tempos de mudanças. Por meio de um golpe de Estado, em 1930, Getúlio Vargas havia ascendido ao poder e inaugurado uma nova fase da história política brasileira. Em um avanço de modernização acompanhado por um viés autoritário, o governo provisório de Vargas reformou o Código Eleitoral, instituindo o voto secreto e o sufrágio para mulheres alfabetizadas. A legislação eleitoral da Primeira República dava margem a que o processo fosse viciado, com fraudes generalizadas,6 e algumas forças políticas por trás do movimento revolucionário de 1930 pretendiam levar o Brasil à ordem legal por meio da constitucionalização do país. O governo provisório convocou uma Assembleia Nacional Constituinte e aproveitou a ocasião para elaborar um experimento político que mudava a representação no Parlamento.


  A nova proposta diversificava o perfil dos parlamentares. Além de deputados eleitos pelo voto direto, também fariam parte do Congresso deputados-empresários e deputados-trabalhadores que teriam a oportunidade de discutir os interesses e as necessidades de suas categorias no Legislativo.


  Essa experiência política teve curta duração — e nunca mais se repetiu. Já em 1937 o Estado Novo fecharia os órgãos legislativos do país. A representação classista, como ficou conhecido o modelo criado pelo grupo político que chegou ao poder em 1930, teve um papel importante na luta política empenhada por Getúlio Vargas porque fortalecia o sindicalismo oficial. Com ela, Vargas buscava transformar associações e grupos que poderiam ser hostis ao governo em elementos reais de colaboração.7


  No novo ensaio político o governo provisório determinou que, das 254 vagas para a Constituinte, quarenta se destinariam a sindicatos, associações de profissões liberais e associações de funcionários públicos.8 Desde o fim do século XIX, o país contava com atividades sindicais que se apoiavam nas mais variadas tendências políticas, mas com o movimento de 1930 as coisas mudaram. O Estado passou a interferir diretamente nas questões vinculadas ao mundo do trabalho, conflagrando um modelo de sindicalismo de cunho oficial.9


  Com a medida, o governo dispunha de mais instrumentos de controle sobre a massa trabalhadora, além de facilitar a formação de bases confiáveis na Constituinte.


  Nos novos tempos, sindicalizados devidamente enquadrados teriam a chance de ter alguma voz no espaço político, e, se existia um grupo que mapeava qualquer oportunidade de participação política, era o das feministas.


  Naquele 20 de julho de 1933, a hegemonia masculina no plenário do Palácio Tiradentes seria quebrada. No dia seguinte ao pleito classista, sem muito alarde, os jornais informaram um fato apontado como curioso: uma mulher chamada Almerinda Farias Gama, representando o Sindicato dos Datilógrafos e Taquígrafos do Distrito Federal, esteve presente e participou da votação. Ignorando os olhares masculinos que a fitavam com certo desdém, Almerinda sorriu ao depositar seu voto na urna. Um sorriso que ainda hoje segue fascinando.


  2. 
1933: Uma eleição peculiar


  No caminho para o Palácio Tiradentes, Almerinda certamente repassou sua trajetória. Aquele seria o dia mais importante dela desde que pisara no Rio de Janeiro pela primeira vez, ao desembarcar em uma manhã chuvosa de 1929. Com a esperança de se beneficiar do progresso que a capital federal parecia oferecer, ela tinha deixado para trás a cidade de Belém, onde passara parte da infância e da juventude.


  O Rio de Janeiro que Almerinda conheceu em 1929 experimentava grande ebulição não só política, como também nos âmbitos cultural e social. As mulheres já ocupavam espaços públicos, porém ainda existia um longo caminho de conquistas pela frente, como do direito de ser alfabetizada, de assumir melhores postos de trabalho, ou simplesmente de ser considerada dotada de capacidade intelectual.


  Esse Rio cosmopolita, centro político do país, vivia uma aceleração sem precedentes. A movimentação era intensa e os negócios pulsavam no centro comercial. Almerinda fazia parte do grande exército de trabalhadoras que tomava as ruas em direção a fábricas, oficinas de costura, bancos, cartórios. Os lugares em que havia “trabalho de mulher”. Ela era uma entre as muitas datilógrafas que inundavam as ruas.


  Tinha tido sorte de conseguir emprego rápido, mas enfrentava dificuldades para chegar pontualmente ao serviço. Hospedada na casa de um casal amigo de seu irmão no bairro do Estácio, Almerinda tomava o bonde até o centro, onde ficava o cartório em que trabalhava. A distância era razoável e deixava a rotina ainda mais exaustiva. Cansada de perder tempo com o transporte, Almerinda foi atrás de um espaço mais próximo ao trabalho. A vida ficaria mais fácil e ela não correria o risco de aborrecer os chefes com atrasos.


  A vaga ideal surgiu em uma pensão na rua do Rosário, uma das pioneiras da cidade, região repleta de casas comerciais e onde ficava a redação de diversos jornais. Instalada na casa de no 157, estava a poucos metros do cartório, que ficava no no 145 da mesma rua.


  Os dias na pensão eram alegres, com gente jovem conversando por toda parte, fazendo planos. Além das moças e dos rapazes que ali moravam, o lugar ainda recebia outros pensionistas que faziam parada apenas para o almoço. Era, portanto, um ótimo ambiente para quem tinha acabado de chegar à cidade, já que se fazia amigos facilmente e não se gastava muito. Havia, no entanto, falta de privacidade: Almerinda dividia o quarto com outras duas moças. Guardava suas coisas mais estimadas na gaveta da cômoda que acomodava, além de roupas, seus diários e as fotos dos familiares que ficaram em Belém. Era ali que ficava armazenado, dentro de um de seus livros, o título de eleitora recém-conquistado.


  Sua vida mudara muito desde a chegada à cidade. Novas perspectivas, novas amizades, novas atribuições. A rotina já não era mais a mesma desde que seu caminho e o da líder feminista Bertha Lutz haviam se cruzado em um dos encontros da FBPF na avenida Rio Branco, onde funcionava a entidade.


  Bertha e Almerinda eram mulheres de mundos e de temperamentos distintos. Lutavam no mesmo campo minado, mas com experiências e alcances diversos. Bertha havia tido a oportunidade de estudar em ótimas escolas e frequentar uma universidade de prestígio na Europa. Era uma paulista de personalidade forte que emprestava seu rosto ao movimento feminista organizado no Brasil. Seu sobrenome indicava ser uma filha da elite: o Lutz vinha do pai, o cientista e pioneiro da medicina tropical Adolfo Lutz. Zoóloga por formação, em 1919 Bertha foi aprovada em um concurso do Museu Nacional, sendo a segunda brasileira a ingressar por concurso no serviço público.


  Em comparação à figura caucasiana de Bertha, Almerinda era uma mulher parda, que nascera em Maceió e vivera a juventude no Norte do país. Tinha o corpo franzino mesmo na casa dos trinta anos, ao acompanhar uma amiga que levava uma criança para ser matriculada na escola primária, chegou a ser confundida com uma das alunas.1 Era comunicativa e de sorriso fácil, vinha de uma família de posição confortável nas sociedades alagoana e paraense (parte da família era do Pará), mas desde jovem trabalhava pelo próprio sustento.


  Bertha era a líder sob os holofotes; Almerinda trabalhava diligentemente, quase sempre nos bastidores. No entanto, ambas defendiam com convicção a igualdade de homens e mulheres perante a lei. Eram mulheres conscientes do fato de que carregar no corpo uma identidade feminina significava viver com amarras morais e legais que limitavam sua existência. Cada uma, a seu modo, era inquieta e visceral em seus ideais, filhas diretas de mentes feministas que, anos antes, haviam passado a questionar papéis e comportamentos tidos como naturais às mulheres. O cansaço com a dominação masculina lhes proporcionava uma conexão.


  Da Europa e dos Estados Unidos, novos ventos traziam ares de mudança. A discussão não podia ser ignorada: estava presente nos jornais, nas revistas, no cinema. Ao redor do mundo, mulheres buscavam reconhecimento como seres políticos e exigiam o voto feminino — “Votes for women”, gritavam as suffragettes pelas ruas de Londres. Esse ambiente proporcionava a Bertha e Almerinda um entendimento significativo do peso da opressão que elas mesmas e as demais mulheres experimentavam em um lugar social que muitas vezes era aprisionante. Não podiam aceitar a superioridade legal masculina e acreditavam na igualdade absoluta entre homens e mulheres. Por caminhos e motivações diferentes, tomaram parte na luta.


  À época, a FBPF pautava a discussão no espaço público. Comandada por Bertha, a entidade, a partir de 1930, contaria também com a colaboração de Almerinda. No escopo feminista do começo do século XX, estavam as lutas por igualdade entre homens e mulheres: jurídica, salarial e de oportunidades. Esse tipo de feminismo que tinha como principal mote interesses jurídicos seria por diversas vezes, ao longo dos anos, alvo de críticas de ativistas e intelectuais por não destacar outras questões relevantes para as mulheres trabalhadoras, muitas delas alijadas do direito ao voto por não terem instrução formal2 — vale lembrar que o próprio Código Eleitoral de 1932 permitia o voto apenas de mulheres escolarizadas.


  Reféns de uma legislação que delimitava seu espaço de atuação, as mulheres do começo do século XX têm suas vivências atreladas à dos homens. Sem direitos políticos, tratadas pela legislação civil brasileira como tuteladas, e com limitadas perspectivas de trabalho, viviam em um tipo de limbo no qual não tinham mecanismos institucionais para se esquivar das injustiças decorrentes de abusos do poder masculino. Eram sufocadas por leis civis que regiam o casamento e por uma engrenagem social que lhes vigiava constantemente, sempre a lembrá-las de que seu lugar era no seio da instituição pela qual deveriam zelar acima de tudo: a família.


  Não à toa, tanto Bertha quanto Almerinda eram vistas com desconfiança por serem mulheres que não estavam sob a guarda masculina. Bertha nunca se casou ou teve filhos, já Almerinda ficou viúva muito jovem. Indefiníveis: nem esposas nem mães. Essa condição, no entanto, proporcionou-lhes liberdade para se envolverem em atividades políticas.


  A eleição de representantes classistas era o principal acontecimento naquele meado de 1933, e as sufragistas, atentas a qualquer abertura para ingressar no cenário político, elaboravam uma estratégia para participar da votação. Por causa da ligação de Almerinda com o meio operário, Bertha rapidamente reconheceu que ela seria o nome adequado para estar à frente de um sindicato que poderia levar uma mulher ao plenário do Palácio Tiradentes. Apesar de a categoria profissional à qual Almerinda pertencia ainda não estar organizada em um sindicato, ela já conhecia parte do movimento e tinha boa noção do funcionamento de uma entidade de classe, graças à vivência do irmão, José Antonio Gama, um líder sindical. (A casa dos Gama, em Belém, chegou a ser sede de uma cooperativa do Sindicato dos Gráficos do Pará.)3 Além disso, Almerinda demonstrava grande disposição para assumir a tarefa. As demais feministas tinham pouco diálogo com os sindicatos que representavam outras trabalhadoras assalariadas, como o da indústria têxtil, ou com outras categorias profissionais, como a das costureiras e trabalhadoras domésticas, estes ofícios com pouca ou nenhuma organização política.4


  Deslocar as lutas feministas para o âmbito do movimento sindical permitiria à FBPF ter um de seus nomes numa competição eleitoral e, consequentemente, em um espaço de representação política. Furar o bloqueio para estar nos lugares de tomada de decisão, mais do que um ato simbólico, faria com que o movimento ampliasse de forma efetiva os atores no jogo político.


  Como Almerinda era representante de uma categoria profissional majoritariamente feminina, nada mais apropriado do que fundar um sindicato dessa categoria: o Sindicato das Datilógrafas, Taquígrafas e Secretárias. Além disso, ela não seria vista como uma estranha que se aproveitava da situação para se intitular sindicalista, uma vez que já conhecia elementos do movimento operário na cidade — seu irmão cultivava contato com os sindicalistas cariocas.


  A oficialização do sindicato ou da associação junto ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (MTIC) era condição básica para que uma entidade participasse do pleito, o que acabava por tirar do jogo político lideranças operárias mais combativas. Mas, mesmo que a oficialização não fosse obrigatória, dificilmente as correntes revolucionárias participariam da eleição, por entenderem que a experiência era uma maneira de o governo manobrar os trabalhadores, ou por não terem articulação suficiente para tal.


  O peso dado pelo governo provisório para as categorias na Constituinte foi o seguinte: vinte cadeiras para a classe dos empregados, sendo duas de associações de funcionários públicos e dezoito de sindicatos de empregados; e vinte cadeiras para a classe dos empregadores, sendo três para associações de profissões liberais e dezessete reservadas a representantes de sindicatos de empregadores. Quatro assembleias em datas diferentes foram marcadas para a eleição de cada grupo: a primeira, e a mais disputada, seria a dos empregados.


  Para ter o controle de quem poderia participar daquele processo eleitoral, o governo provisório estabeleceu que apenas sindicatos reconhecidos pelo MTIC até o dia 15 de junho, portanto 35 dias antes da eleição, poderiam indicar delegados. Nesse dia houve grande movimentação para sindicalizar trabalhadores e o Correio da Manhã relatou que foram considerados aptos 346 sindicatos operários.


  No Sindicato das Datilógrafas, Taquígrafas e Secretárias do Distrito Federal, uma assembleia extraordinária foi convocada para o dia 24 de junho de 1933, a fim de escolher quem seria a delegada-eleitora que participaria daquela votação. Tratava-se de mera formalidade, pois o nome de Almerinda já havia sido validado pela diretoria da FBPF tempos antes. As associadas chegaram na hora marcada no centro da velha cidade, onde boa parte dos sindicatos funcionavam. Uma das mulheres que aparece na ata dessa sessão é Maria Eugenia Celso, escritora mineira que ocupava o posto de vice-presidente da FBPF e que, sendo de família influente — era neta do visconde de Ouro Preto e filha do conde Afonso Celso de Assis —, estava longe de ganhar a vida como datilógrafa. Entre as associadas, poucas de fato exerciam a profissão. Juntou-se ali um punhado de colegas de cartório de Almerinda e algumas integrantes da FBPF que tinham outras ocupações, mas ajudaram a dar corpo e legitimidade à entidade.


  Com dezenove votos, a escolha de Almerinda foi referendada.5 Sobre o episódio, ela diria anos depois em entrevista: “Me consideraram porque eu era a criatura que estava em evidência, mais em contato com o movimento, mais conhecedora, de maneira que era a que estava mais bem aparelhada para ser delegada. E, assim, eu consegui”.6


  Mais um passo para chegar à eleição havia sido dado. Com essa estratégia idealizada por Bertha e tirada do papel por Almerinda, a FBPF colocaria uma mulher no plenário da eleição para representantes classistas. Entretanto, dias antes, no ato do registro do sindicato, Almerinda ouviu duas objeções do auditor do MTIC, ambas relacionadas à nomenclatura escolhida para a organização. A primeira delas: o nome não seria aceito no feminino. O auditor alegou que um sindicato deveria aceitar pessoas de ambos os sexos (embora as mulheres fossem maioria nesse tipo de trabalho).7 A segunda: a expressão “secretárias” teria que ser suprimida. Ao passar os olhos no pedido de registro, o auditor riu e afirmou que “secretário” não era profissão. Sendo assim, o sindicato concebido pelas mentes feministas teria o nome de Sindicato dos Datilógrafos e Taquígrafos do Distrito Federal. O MTIC até poderia interferir na nomenclatura do sindicato, não poderia, porém, impedir que uma mulher estivesse à frente dele.


  Na carteira representativa de delegada sindical, que hoje faz parte do arquivo do CPDOC, um detalhe chama a atenção. Insatisfeita com os vários substantivos masculinos no documento, Almerinda fez um pequeno traço na letra “o” para transformá-lo em “a”. Nada de “companheiro” ou “portador”. Pelo menos em sua carteira sindical, as palavras estariam no feminino: “companheira” e “portadora”.
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    Carteira de delegada sindical de Almerinda Gama.

  


  3.
Se fosse eleita…


  Dentro do Palácio Tiradentes, ao lado da praça Quinze de Novembro, funcionários do MTIC se apressavam para deixar tudo em seu devido lugar para o evento. Não se tratava apenas de uma questão de organização, era necessário ordenar o espaço de acordo com as regras determinadas no Código Eleitoral brasileiro, publicado em fevereiro do ano anterior. Além da extensão do direito de voto às mulheres alfabetizadas e da criação da Justiça Eleitoral para administrar o processo desde o alistamento até o reconhecimento dos eleitos, o Código Eleitoral de 1932 também introduzira o voto secreto. Para garantir o sigilo, a legislação ordenava que, no local da votação, seria “separado do público o recinto da Mesa, e, ao lado desta, deverá achar-se a máquina de votar, ou um gabinete indevassável, para que, dentro dele, possam os eleitores, à medida que compareçam, colocar suas cédulas nas sobrecartas oficiais”.1 O lugar indevassável, que podia ser fechado por uma cortina ou porta, dava ao eleitor privacidade para colocar sua cédula de votação na sobrecarta (envelope) oficial.2


  Diferentemente do dia 3 de maio, em que a população tinha ido às urnas e participado da eleição, dessa vez o voto seria indireto, feito pelos delegados dos grupos profissionais designados expressamente para esse fim. Um dos diferenciais do modelo brasileiro de representação era que a participação estava restrita a entidades profissionais, e não era permitida aos trabalhadores individualmente.3


  De qualquer maneira, naquela quinta-feira de julho de 1933, ainda que apenas os eleitores devidamente diplomados e os funcionários em serviço estivessem autorizados a entrar no Palácio, o que se viu foram curiosos e convidados por toda parte. Esse era apenas o primeiro dia de votação dos classistas, iniciada com a eleição dos empregados. Cinco dias mais tarde, em 25 de julho, foi a vez dos empregadores. No dia 30 de julho foram definidas as vagas dos funcionários públicos e, no dia 3 de agosto, os profissionais liberais votaram.


  As eleições para a escolha dos classistas seriam o segundo pleito realizado no país desde que mulheres haviam conquistado o direito ao voto. Almerinda não estaria sozinha na votação. Em sua companhia, outra mulher, Eufrosina Messena, representaria o sindicato sergipano de uma profissão majoritariamente masculina, a dos magarefes — sinônimo para açougueiro ou trabalhadores de matadouros. Tomariam parte nas eleições também como delegadas-eleitoras nos dias de votação que se seguiriam Bertha Lutz, pela União das Funcionárias Públicas e entre os profissionais liberais; Maria Eugenia Celso, pela União Profissional Feminina; e Carmen Portinho Lutz, pela União Universitária Feminina.4 Todas essas associações reuniam-se no mesmo lugar, na rua Pedro I, no centro,5 e assim como o Sindicato das Datilógrafas, eram ramificações da FBPF, que buscava ocupar qualquer brecha de participação social e política.


  O pleito estava agendado para o meio-dia. Antes disso, os jornalistas já se amontoavam no local para cobrir o evento. Havia uma queixa generalizada entre os profissionais de imprensa sobre o lugar destinado a eles pela Comissão Eleitoral: estavam distantes do plenário, confinados em nichos. Alegavam que dali pouco se ouvia e que seria impossível acompanhar o desenrolar da votação. A celeuma foi resolvida quando o ministro do Trabalho, Salgado Filho, que presidiria a votação, chegou ao local e disse aos jornalistas: “Os senhores podem ficar onde quiserem”.6



OEBPS/image/I0000007.jpg
Federacan o Ifﬂllﬂ“lll' ﬂi] ﬂlﬂlllilﬁ Foderal _‘

Carieira rzprzszn?aﬂua do, mmpanhzll‘l\, i

DICATO_DOS_ DACTYIO=_
_GRAPHOS F. TACIHGBAPHGS.M,_ ,,,,,,,,,,,,,,,, =

Delegada_







OEBPS/image/https___eliseuvisconti.com.br_wp-content_uploads_2017_06_P703.png





OEBPS/image/todavia.png





OEBPS/image/AFGFOTO004_4.png





OEBPS/image/capa.jpg
CIBELE TENORIO







OEBPS/image/pub.png
todavia






OEBPS/image/I00000071.jpg
Carieira n.* 151

| Delegado

O FECRETARIO /OFRAL /





OEBPS/image/https___eliseuvisconti.com.br_wp-content_uploads_2017_06_P701.jpg





